
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO Nº. 0064127-47.2012.815.2001
RELATOR: Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE: Telemar Norte Leste S/A
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior
AGRAVADO: Reginaldo de Lima e Silva
ADVOGADA: Josemília Guerra

PROCESSSUAL CIVIL –  Agravo interno
–  Insurgência  contra  decisão  que  negou
seguimento à apelação cível –  Deserção  –
Extraio de peça recursal – Recorrente que
traz  cópia  de  apelo  –  Ausência  de
comprovação de preparo – Irresignação –
Alegação de culpa do judiciário – Defesa da
impossibilidade de prejuízo  para a parte  –
Descabimento – Descumprimento de regra
prevista na lei  – Comprovação de simples
aferição pela parte quando da apresentação
de  cópia  –  Diligenciamento  incompleto  –
Monocrática  proferida  sob  a  égide  do
CPC/1973  –  Seguimento  negado  –
Manutenção – Desprovimento.

- “A teor do disposto no artigo 511 da Lei
Adjetiva Civil, o recorrente deve comprovar
o recolhimento do preparo, quando exigido
pela legislação pertinente, inclusive o porte
de remessa e retorno.  O descumprimento
da norma implica na pena de deserção, que
somente pode ser relevada se o apelante
provar  justo  impedimento  (519,  CPC).”
Precedente  do  STJ:  AgRg  no  Ag
998.345/SP.

- “A mera alegação de falha do Tribunal de
origem na  digitalização  dos  autos,  ou  de
extravio  da  guia  de  preparo,
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desacompanhada  de  qualquer
comprovação  ou  de  certidão  atestando
esses  fatos,  não  se  apresenta  apta  a
afastar  o  óbice  ao  conhecimento  do
recurso.” (AgRg no AREsp 348.377/CE, Rel.
Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA
TURMA,  julgado  em  17/10/2013,  DJe
04/11/2013).

V I  S T O S, relatados e discutidos estes
autos de agravo interno acima identificados.

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, à unanimidade, negar provimento ao agravo interno,
nos termos do voto do Relator.

R E L A T Ó R I O:

Trata-se de agravo interno interposto pela
Telemar Norte Leste S/A contra decisão monocrática que negou seguimento
à apelação cível.

Consta dos autos apelação cível interposta
pela Telemar Norte Leste S/A contra  decisão proferida pelo MM. Juiz de
Direito  da  2ª  Vara  Cível da  Comarca da Capital,  que nos autos da “Ação
Cauteçar de Exibição de Documentos” manejada  por Reginaldo de Lima e
Silva,  determinou a apresentação de contrato celebrado entre as partes em
20 (vinte) dias, sob pena de busca e apreensão.

Irresignada,  a  empresa  recorrente alegou
que interpôs recurso apelatório durante o prazo legal para tanto, não juntado,
contudo,  aos  autos.  Anexou a  peticionante,  com  isso,  a  cópia  da  peça
insurgente às referidas páginas.

Após  expor  todos  os  seus  argumentos
recursais, requereu o provimento do apelo. 

Sem contrarrazões.

A  Procuradoria  de  Justiça  apresenta
parecer sem manifestação de mérito (fls. 271/274).

Às  fls.  280/284,  este  signatário  negou
seguimento à apelação cível, com espeque no art. 557, “caput”, do CPC/1973,
por ser manifestamente inadmissível, já que apresentado sem comprovação
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de preparo.

Irresignada,  a Telemar  Norte  Leste  S/A
interpôs  agravo  interno  (fls.  286/291),  afirmando,  em  síntese,  que  foi  a
Secretaria da Vara que não procedeu à juntada da peça original do apelo,
onde  continha  o  comprovante  de  guia  de  pagamento  de  preparo,  não
podendo,  com  isso,  ter  tolhido  o  seu  direito  de  recurso  por  equívoco
ocasionado pelo próprio Judiciário.

Pontua  que  “O  extravio  de  peça
devidamente protocolada em juízo, não pode prejudicar a parte, que cumpriu,
devidamente, o ônus processual que lhe cabia.” (“sic” - fl. 290).

Por  fim,  pugna que  o  presente  agravo
interno seja submetido a julgamento por esta Egrégia Corte, sendo-lhe dado
provimento para reformar a decisão que negou seguimento monocraticamente
à apelação cível.

É o que importa relatar.

V O T O:

A  decisão  objeto  deste  agravo  interno
negou seguimento à referida apelação cível, por considerar  manifestamente
inadmissível  o apelo, já que apresentado sem comprovação de preparo, nos
termos do art. 557 do CPC/1973:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior. (Grifei).

 
Não  vislumbro,  nas  razões  do  presente

agravo, fundamento suficiente a modificar a decisão monocrática.

De  acordo  com  a  Legislação  Adjetiva
vigente  à  época  dos  atos  processuais,  constitui  o  preparo  condição  para
recorrer,  sendo requisito  extrínseco da  interposição do  recurso,  de  acordo
com o art. 511 do CPC/1973. 

Observa-se  que  a Telemar  Norte  Leste
S/A não cumpriu  essa exigência legal,  pois  apresentou cópia de apelação
cível que não fora encartada nos autos, mas não comprovou o pagamento de
preparo, deixando de exercer o completo diligenciamento, sujeitando-se a não
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obter análise de seu inconformismo em segundo grau de jurisdição, através
da pena de deserção.

A tese de que  a guia de recolhimento do
preparo foi paga e juntada  à peça original do recurso, restando inegável  a
falha  da  Secretaria  da  Vara  pelo  extravio  de  documento, não  tem  força
suficiente para afastar o ônus processual que incumbia à apelante. 

O  eventual  extravio  do  comprovante  de
pagamento das taxas judiciárias deve restar comprovado suficientemente nos
autos, eis que a responsabilidade pela correta instrução do processo é da
parte.  

Se foi encaminhado o comprovante original
do pagamento da taxa pela apelante na apresentação da peça original  do
recurso,  poderia  ela,  na  apresentação  da  cópia  da  peça,  demonstrar  o
pagamento através da segunda via do comprovante, que poderia acompanhar
a cópia do apelo.

Ocorre  que  assim  não  procedeu  a
recorrente,  deixando  de  comprovar,  no  momento  correto,  o  respectivo
preparo, através de comprovante de simples aferição pela parte.

Importante  ressaltar  que,  nem mesmo em
agravo  interno,  ou  seja,  ainda  que  de  forma  extemporânea,  a  empresa
recorrente  fez a juntada do referido comprovante,  dando ainda mais azo  a
tese de deserção do recurso.

Por  fim,  importante  colacionar  o  seguinte
julgado do Tribunal de Justiça Mineiro:

EMENTA:  AGRAVO  INTERNO  -  INADMISSÃO  DA
APELAÇÃO  CÍVEL  -  DESERÇÃO  -  EXTRAVIO  -
NEGAR PROVIMENTO.
-  O  preparo,  segundo  o  art.  511  do  CPC,  deve  ser
provado no ato da interposição do recurso, sob pena de
deserção.
- A parte recorrente, eis que sua responsabilidade, deve
diligenciar  a  fim de evitar  que o  do comprovante  do
preparo  extravie,  não  justificando  mera  a  alegação.
(TJMG  -  Agravo  Interno  Cv  1.0024.11.021889-8/002,
Relator(a):  Des.(a)  Batista  de  Abreu  ,  16ª  CÂMARA
CÍVEL,  julgamento  em  03/07/2014,  publicação  da
súmula em 14/07/2014) 

E  o  pontual  aresto  do  colendo  Superior
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Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PREPARO NÃO
COMPROVADO.  ART.  511  DO  CPC.
DESATENDIMENTO.  DESERÇÃO.  INCIDÊNCIA  DO
ENUNCIADO  N.  187/STJ.  REGULARIZAÇÃO
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. A comprovação do preparo deve ser feita no ato de
interposição do recurso, conforme previsto no art. 511 do
CPC. Incidência, por analogia, da Súmula 187/STJ.
2. A mera alegação de falha do Tribunal de origem na
digitalização  dos  autos,  ou  de  extravio  da  guia  de
preparo,  desacompanhada  de  qualquer  comprovação
ou de certidão atestando esses fatos, não se apresenta
apta a afastar o óbice ao conhecimento do recurso.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  348.377/CE,  Rel.  Ministro  OG
FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
17/10/2013, DJe 04/11/2013) (destaques inexistentes nas
redações originais). 

Isto  posto,  constatando-se  que  a  decisão
objeto do presente agravo  também  está amparada  na jurisprudência  pátria,
inexiste  motivo  para  a  sua  reforma,  devendo  ser  negado  provimento  ao
recurso sub examine. 

Ante o  exposto,  NEGA-SE PROVIMENTO
ao agravo interno, mantendo em todos os seus termos a decisão vergastada.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 30 de junho de 2016.

 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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